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PROCESSO Nº 2004.001.007763-3 ACUSADO: REINALDO CARDOSO PINHEIRO ATA DA SESSÃO DE JULGAMENTO No dia 26 de setembro do ano de dois mil e doze, nesta Cidade do Rio de Janeiro, às 16 horas, na Sala de Audiências da AUDI-TORIA DE JUSTIÇA MILITAR deste Estado, reuniu-se o Colendo Conse-lho Permanente de Justiça da POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, presidida pelo MM. Juiz-Auditor, Dr. MARCIUS DA COSTA FERREIRA. Presente o Ilustre Promotor de Justiça, Dr. Leonar-do Cuña de Souza. Presente o Advogado, Dr. Luiz Rodrigo de Aguiar Barbuda Brocchi - OAB/RJ 118.712. Presente o acusado REINALDO CARDOSO PINHEIRO, denunciado como incurso nas penas do artigo 240, parágrafos 4º e 6º, II, todos do Código Penal Militar. Em seguida, realizou-se a sessão de julgamento, tendo este Juiz-Auditor indagado das partes se havia necessidade da leitura de alguma peça processual, momento no qual nada foi requerido por elas. DADA A PALAVRA AO ILUSTRE DR. PROMO-TOR DE JUSTIÇA, EM ALEGAÇÕES ORAIS, disse que pugnava pela condenação do acusado nos exatos termos da peça exordial, considerando co-lhida a prova seja testemunhal e técnica, restou devidamente comprovada o fato. Assim, não há como serem aceitos os argumentos do acusado de que te-ria por motivo de ciúme procurado incriminá-lo. Ademais, também não se de-ve aplicar ao caso em razão de não se ter a certeza da quantidade de combustí-vel retirado da viatura por principio da insignificância, que inclusive já for re-chaçado por decisão do STJ como se verifica nos autos. DADA A PALAVRA À DEFESA EM ALEGA-ÇÕES ORAIS, disse inicialmente sobre existirem três preliminares a antece-derem a exame de mérito a primeira relativa ao fato não ter sido dito para o acusado sobre seu direito de se manter calado no momento em que chegou no local do fato; a inépcia da denúncia por não descrever de forma exata o fato, já que não especifica a quantidade de combustível que seria retirada do tanque, e; a ausência de justa causa para oferecer a denúncia partindo-se da primícia não ter sido demonstrada a materialidade do delito imputado ao acusado. Entretan-to, caso seja indeferida as preliminares, no mérito, a de ser dito que não existiu prova nos autos capaz de dar ensejo a um decreto condenatório, mas se assim mesmo for entendido pelo Conselho que existe crime, deverá ser reconhecido o mesmo na forma tentada, pois teria sido o acusado pego retirando gasolina e não após ter retirado. Ainda deve ser dito que as qualificadoras não devem ser reconhecidas primeiro no que concerne ao fato ter sido cometido durante a noite, isto não é verdade, uma vez que era horário de verão e o fato teria se dado as 18h20min e, quanto a outra qualificadora de destreza, esta não existe, pois isto não se dá pelo fato de alguém com uma mangueira retirar gasolina de um veículo para por em outro. Diante do que foi dito é que se justifica o pedi-do de absolvição. Não houve réplica nem tréplica. SENTENÇA: Vistos etc. Relatados e discutidos em plenário. Cuida-se de ação penal proposta pelo membro do Ministério Público Militar em face do acusado REINALDO CARDOSO PINHEIRO, denunciado como incurso nas penas do artigo 240, parágrafos 4º e 6º, II, todos do Código Penal Militar, sendo certo que antes de entrar no mérito deste processo, diante das preliminares apresentadas faz-se necessário proceder ao exame das mesmas. A Ilustre Defesa apresentou nesta oportunidade três preliminares, a primeira relativa ao fato de não ter sido dito para o acusado no momento que o mesmo foi ao local aonde se encontrava os veículos sobre o seu direito de permanecer calado, a segunda que concerne em que estar a de-núncia inepta por ter deixado de especificar qual teria sido o prejuízo causado pela ação do acusado a Administração Publica e por ultimo a de não existir justa causa para o oferecimento da denúncia. As preliminares apresentadas não devem ser recep-cionadas, pois no que concerne ao fato do mesmo não ter sido avisado do seu direito de permanecer calado, deve ser dito que isto da mesma forma da pró-pria ordem Constitucional recepciona a prisão do militar por motivo de natu-reza disciplinar isto também não ocorre no que concerne ao nosso ver quando o mesmo é descoberto em alguma situação irregular que pode inclusive ser de natureza criminal, já que o objetivo da Administração Militar é o de manter a disciplina antes mencionada em detrimento da preservação do seu próprio Sis-tema, sem se falar ainda que diante da qualidade de Policial Militar que era a época do fato, sabia o acusado que podia se o quisesse permanecer calado, muito embora também deva ser dito que esta sua conduta deveria ser interpre-tada como subversão da hierarquia, já que aquele que o interpelou tratava-se de um oficial. Quanto a inépcia da denúncia e a ausência de justa causa, esta na realidade estão ligadas entre si, uma vez que o fato da mesma não narrar qual o real prejuízo causado pelo acusado, situação esta que de certa maneira prejudica a identificação da materialidade, não traz prejuízo ao reco-nhecimento da conduta do acusado, que deve ser dito que foi pego ´com a mão na botija´, mas sem contudo, se saber efetivamente o dano por ele causa-do. Diante do que foi dito, não podemos negar o reco-nhecimento do comportamento do acusado de natureza reprovável e que aten-tou contra os princípios basilares da vida militar, pois ele simplesmente sub-verteu a hierarquia e a disciplina como bem se observa na narrativa dos depo-imentos colhidos pelos militares que compareceram a este Juízo. Apesar de termos concluído pela existência do fato, há de ser dito assistir razão da Nobre Defesa no que concerne ter ficado a conduta no âmbito da tentativa, já que efetivamente deixou de ocorrer prejuí-zo a Administração por circunstâncias alheias a vontade do acusado. Por fim, no que concerne as qualificadoras, seja a de ter sido praticado a noite, devemos entender este termo como estando relacio-nados a circunstância temporal da ação ocorrer após 18 horas, momento este a partir do qual reconhecemos a noite independente que esteja claro ou não; e, quanto a destreza, esta é inquestionável, uma vez que o normal não é se retirar combustível de um veículo para o outro colocando a mangueira conectada ao motor e a outra ponta no tanque do combustível de outro veiculo, pois para isto com toda certeza deve o agente agir com certa habilidade. Diante disto, no que concerne a culpabilidade, po-demos dizer ter o acusado agido de forma livre e consciente, inexistindo nos autos quaisquer circunstâncias que o isente de pena ou ainda que exclua sua culpa. À vista do exposto, o Conselho, à unanimidade, se-guindo o voto do MM Juiz-Auditor resolveu CONDENAR o acusado acima nominado, nas penas do artigo 240, parágrafos 4º e 6º, II, todos do Código Penal Militar. Observadas as diretrizes do artigo 69 e seguintes da norma penal vigente, passo a analisar as circunstâncias judiciais avaliando com isso a personalidade, a conduta social do Réu, a intensidade do dolo e ainda as demais circunstâncias envolventes do episódio, atento ainda para o fato de ser primário determino-lhe no mínimo legal a pena-base prevista para a espécie que é de 08 (oito) anos de reclusão, que em virtude do reconhecimento da ten-tativa e face do que dispõe o inciso II do artigo 30 e em especial o parágrafo único, reduzimos a pena de forma a encontrar 03 (três) anos de reclusão, a qual tornamos definitiva ante a ausência de qualquer outra causa modificadora. Atento ao que preceitua o artigo 61 do Código Penal Militar, observando-se o que dispõe o Código Penal, fixamos como regime de cumprimento da pena o aberto. Considerando ter o acusado comparecido a todos os atos do processo, inclusive a esta sessão de julgamento reconhecemos o direito do mesmo permanecer em liberdade até o transito em julgado. De acordo com o artigo 30, XIII, da Lei 8457/92(LOJMU), comunique-se ao comando do acusado o resultado do jul-gamento. Sem custas, na forma do artigo 712 da Lei Processu-al Penal Castrense. Após o trânsito em julgado, lance-se o nome do Réu no ról dos culpados, atendendo-se ao disposto no artigo 5º, inciso LVII da Cartha Magna e ainda, expeçam-se Carta de Guia à VEP e Mandado de Prisão. Nada mais havendo a tratar, foi pelo Exmo. Senhor Presidente encerrada a sessão às min., e para constar, eu _________ Márcia Cristina dos Santos Ferreira , o digitei e, lavrei o presente eu, ___________ Rogério Fábregas da Costa - Mat 01/4087, responsável pelo expediente o subscrevo. _____________________________________________________ MARCIUS DA COSTA FERREIRA JUIZ DE DIREITO DA AUDITORIA MILITAR ____________________________________________________ Maj Leonardo de Miranda Queiroz JUIZ MILITAR _____________________________________________________ Cap Flávio Alves Cardoso JUIZ MILITAR _____________________________________________________ Cap Renata Guedes Rodrigues Lannes JUIZ MILITAR _____________________________________________________ Cap Leandro da Silva Dias JUIZ MILITAR ____________________________________________________ Dr. Leonardo Cuña de Souza PROMOTOR DE JUSTIÇA MILITAR Advogado:
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 18.03.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
